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Resumo 

A reestruturaçao do setor elétrico no Brasil, marcada pelo processo de privatizaçao de 

empresas estatais, acarretou reduçào drastica no nivei de emprego, mudanças nas condiç6es 

de trabalho e alteraçòes no perfil dos trabalhadores. Assim, tornando como referència a 

problem8tica da privatizaçao e seus impactos sobre o mercado de trabalho, este estudo enfoca 

as mudanças ocorridas na segunda metade da década de 1990, periodo no qual a 

transformaçao verificada neste setor fai alvo de intenso debate. 

A monografia esta dividida em trés capftulos. O primeiro faz uma rapida apresentaçao 

dos impactos da politica de liberalizaçao economica sobre o mercado de trabalho brasileiro na 

década de 1990. Lago apòs, exp6e como se d eu o processo de privatizaçao do setor elétrico e 

aborda algumas crfticas referentes ao modo como tal processo fai realizado. O segundo mostra 

como as publicaç6es especializadas - sobretudo os boletins do Dieese e do Sinergia -

avaliaram as modificaç6es percebidas no mercado de trabalho, no emprego, nas condiç6es de 

trabalho e no perfil do trabalhador apòs a privatizaçao. Além d isso, analisa os dados da RAIS 

para os anos de 1995 e 2000 referentes aos trabalhadores do setor elétrico, procurando 

detalhar as mudanças ocorridas no perfil dos que permaneceram empregados nas empresas 

do setor, nesse periodo, e incluindo uma perspectiva regional. No capitulo final, sào feitas 

algumas consideraç6es adicionais sobre a reestruturaçao do setor elétrico, seus impactos 

sobre o emprego e os rendimentos desses trabalhadores e a estruturaçao e açao sindical 

nesse periodo. 

Pafavras-chave: privatizaçao; setor elétrico; mercado de trabalho. 



Abstract 

The restructurement of eletrical sector in Brazil, marked by statal companies 

privatization, resulted in drastic reduction in employee level, changes in labour conditions and 

modifications in workers profile. Thus, taking the problematic of privatization as reference and 

its impacts over labour market, this study focus changes occurred in 1990 second half decade, 

period in wich transformation verified in this sector was object of intensive debates. 

The thesis is divided in three sections. The first one makes a quickly presentation of 

econom1c liberalization politics impacts aver brasilia n labour market in 1990 decade. l t al so 

exposes the way this process has been realized. The second section shows how specialized 

publications- mostly DIEESE and SINERGIA period1cal publications- evaluate modif1cations 

noticed in labour market, in employee, job conditions and workers profile after privatization. 

Besides, it analyses RAIS bases far years 1995 and 2000 referring to electrical sector workers, 

trying to detail changes occurred in profile of those who standed employed in the sector 

companies, in this period, and including a regional perspective. In the end, there are some 

additional considering electrical sector restructurement, its impacts in employees and workers 

profits and the structurement and sindical action in this period. 

Key words: privatization, electrical sector, labour market. 



lntroduçao 

O contexto geral em que ocorreram as privatizaçcSes de empresas estatais, no Brasi l, fai 

o de ampia liberalizaçao econOmica e valorizaçao cambiai. Predominava o discurso, 

ampiamente veiculado na midia nacional, de que era preciso modernizar o Pafs e buscar uma 

nova inserçao na economia mundial, para equiparar a economia brasileira com aquelas 

consideradas de "Primeiro Mundo". 

Era recorrentemente divulgada a idéia de que o Estado brasileiro se caracterizava por 

grande imobilidade, ineficiència, desperdicio de recursos, o que exigia uma reforma 

administrativa e, principalmente, a transferéncia de empresas para o setor privado, assim como 

a idéia de que as privatizaç6es e o investimento estrangeiro removeriam gargalos de oferta na 

indUstria e na infra-estrutura, diminuindo o chamado custo-Brasil e aumentando a eficiència 

empresarial. 

O debate acerca da privatizaç§o do setor elétrico se tornou muito acirrado por ser este 

um setor estratégico, tanto do ponto de vista econOmico como do ponto de vista social. A 

privatizaçao era necessaria? Significaria perda do contrale pùblico sobre uma questao 

estratégica? Qual o melhor modelo para atrair o interesse de investidores e, ao mesmo tempo, 

evitar problemas futuros de fornecimento de energia e elevaçào abusiva das tarifas? Seria 

passive! compatibilizar os objetivos principais da privatizaçao, a saber: sanear o setor pùblico, 

dar um choque de competitividade e eficiència, melhorar o atendimento à populaçào? 

O modelo efetivamente adotado, do ponto de vista econOmico, deixou nas maos do setor 

privado o planejamento de expansao da geraçào e distribuiçao da energia elétrica no Pais, 

uma vez que os planos de investimentos a serem realizados passariam a se subordinar à 

16gica do capitai e dos lucros, e nao mais a uma estratégia de desenvolvimento nacional. Se 

houvesse frustraçào quanto ao ganho obtido, poder-se-ia sacrificar os investimentos no setor e 

estrangular o desenvolvimento econOmico, ou pressionar por elevaçào da tarifa em detrimento 

dos interesses das empresas industriais e das metas de contrale inflacion8rio. 

Além disso, os criticos também ressaltavam o fatar social. De acordo com o modelo 

adotado e com os acordos realizados quando da concessào ao setor privado, o reajuste dos 

preços ficava vinculado a fndices de inflaçao e correçao cambiai, se m levar em conta o nivei de 

renda da populaçao. Desta forma, acabaria por prejudicar as famflias de menar poder 

aquisitivo, passando a representar uma fatia crescente do orçamento domiciliar. 

Outro tipo de critica que fai levantada ao processo de privatizaçào dizia respeito às suas 

conseqOéncias sobre o nivei de emprego e remuneraçào, assim como sobre as relaç5es de 
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trabalho, uma vez que o Estado brasileiro tinha desempenhado um papel estruturante do 

mercado de tra ba l ho nacional e que muitas empresas estatais era m referéncia para a Iuta em 

torno das melhorias das condiç6es de trabalho, inclusive pela importante participaçao do 

movimento oper.3rio organizado. Nesse sentido, podia-se indagar se a privatizaçao do setor 

elétrico alteraria radicalmente a organizaçao do trabalho e se afetaria negativamente a 

capacidade de negociaçao dos trabalhadores. 

Procurando contribuir para as an81ises que tém sido feitas sobre os resultados das 

privatizaç6es no Brasil, tendo em vista o cenério e o debate acima apresentados, este estudo 

pretende mostrar quais foram os impactos no emprego do setor elétrico decorrentes do 

processo de privatizaçao e as mudanças quanto às caracteristicas gerais dos trabalhadores, à 

renda média e ao volume de pessoal empregado. 

A monografia està assentada em duas hipòteses bàsicas. A primeira è que a politica de 

liberalizaçao econOmica teve impactos prejudiciais sobre o mercado de trabalho brasileiro na 

década de 1990. A segunda é que o processo de privatizaçao do setor elétrico se pautou num 

modelo que trazia consigo uma série de contradiçòes. No primeiro capftulo, essas duas 

hipòteses sao investigadas a partir de uma resenha da bibliografia especializada, procurando

se abordar algumas criticas referentes ao modo como tal processo de privatizaçao fai 

realizado. 

Além disso, é necessario esclarecer que os impactos da privatizaçao do setor elétrico 

sobre o emprego e o perfil dos ocupados jà vinham sendo estudados em publicaç6es 

especializadas- sobretudo os boletins do Dieese e do Sinergia- que procura ram descrever as 

modificaç6es percebidas no mercado de trabalho, no emprego, nas condiç6es de trabalho e no 

perfil do trabalhador ap6s a privatizaçao. Contudo, dada a oportunidade de atualizar tais 

an81ises para obter uma visao mais acabada do processo, no segundo capltulo sao 

incorporadas novas tabulaç6es especiais, analisando os dados da RAIS para os anos de 1995 

e 2000 referentes aos trabalhadores do setor elétrico. Dessa forma, procura-se mensurar a 

intensidade do enxugamento de pessoal decorrente da privatizaçao e detalhar as mudanças 

ocorridas no perfil dos que permaneceram empregados nas empresas do setor, n esse periodo, 

e incluindo uma perspectiva regional. 

No capltulo final, sao retomados alguns apontamentos e feitas algumas consideraç6es 

adicionais sobre a reestruturaç§o do setor elétrico, seus impactos sobre o emprego e os 

rendimentos desses trabalhadores e a estruturaçao da açao sindical nesse periodo. 



Capitulo 1 

A privatizaçao do setor elétrico no contexto dos anos 90 

1.1) Liberalizaçiio economica e seus impactos sobre o mercado de trabalho 

O Plano Real foi implementado e m 1994. Em simultaneo, p6de-se observar a adoçao de 

polfticas que, segundo Carneiro (2002), apoiavam-se basicamente em quatro supostos para a 

promoç§o do desenvolvimento nacional em novas bases, conforme o entendimento do governo 

federai. E ram eles: 

• A estabilidade de preços cria condiçoes para o càlculo economico de longa prazo, 

estimulando o investimento privado; 

• A abertura comercial e a valorizaçao cambiai imp6em disciplina competitiva aos 

produtores domésticos, forçando-os a realizar ganhos substanciais de produtividade; 

• As privatizaç6es e o investimento estrangeiro removeriam gargalos de oferta na 

indUstria e na infra-estrutura, reduzindo custos e melhorando a eficiéncia; 

• A liberalizaçao cambiai, associada à previsibilidade quanto à evoluçao da taxa real 

de cambio, atrairia "poupança externa" em escala suficiente para complementar o 

esforço de investimento doméstico e para financiar o déficit em conta corrente. 

Da perspectiva do setor produtivo, as vertentes mais importantes do processo de 

liberalizaçao foram a abertura comercial e a desnacionalizaçao da propriedade, na qual as 

referidas privatizaçoes desempenharam papel significativo (Carneiro, 2002: 309). 

Note-se que as privatizaç6es, sobretudo aquelas realizadas em setores considerados 

estratégicos, como é o caso do setor elétrico, cumpririam urna funçao importante no modelo 

adotado. Contudo. perde-se multo do contrale exercido por parte do Estado na conduçao do 

desenvolvimento nacional: 

O setor produtivo estatal - num pafs periférico e de industrializaçao tardia -

funcionava como um provedor de externalidades positivas para o setor privado. O 

neoliberalismo à brasileira deixou escapar a oportunidade oferecida pelas 

privatizaç6es para criar grupos nacionais- privados e pùblicos- dotados de poder 

financeiro, de capacidade competitiva nos mercados mundiais e comprometidos 



formalmente com as metas de desenvolvimento do pais e com a geraçao de 

moeda forte (Carneiro, 2002: 21 ). 

Esta inflexao da politica econOmica brasileira, convém ressaltar, ocorre num momento 

em que se intensificava o processo de globalizaçao, com profundas mutaç6es no Investimento 

Direto Estrangeiro. Era primordial para as grandes corporaç6es internacionais ocupar os 

mercados da periferia, adquirindo empresas jà existentes e reconfigurando-as segundo uma 

estratégia global formulada fora do pafs. Clara que tal processo, ao implicar necessariamente 

maiores remessas de lucros ao exterior, traria impactos sobre a balança de pagamentos. Mas 

esse desequilibrio seria compensado, com o passar do tempo, pelo aumento da 

competitividade da indùstria nacional. Por outro lado, o que importa aqui destacar é que esta 

nova configuraçao promoveu modificaç6es no quadro de funcionèrios das empresas, o que 

provocou um aumento do desemprego, especialmente nas funç6es de mais baixo salèrio. Além 

d isso, os novos administradores intensificaram o processo de terceirizaçao (por exemplo, nas 

atividades de segurança, limpeza e alimentaçao). 

Analisando esta conjuntura economica, Pochmann (1999) aponta o que chamou de 

"efeitos combinados", que ocorreram a partir de 1990, e que levaram à montagem e 

manutençao de um cenèrio desfavorèvel ao comportamento geral do mercado de trabalho 

nacional. Estes fatores sao: 

a) politicas contencionistas limitadoras do cresci mento econOmico 

b) restriçao à regulaçao pùblica dos mercados e reduçao do papel do Estado 

c) abertura comercial abrupta 

d) taxas de juros elevadas 

e) sobrevalorizaçao cambiai 

Além destes, Pochmann ainda destaca as politicas macroecon6m1cas que foram 

realizadas no periodo de 1990 a 1997: de um lado, o projeto de especializaçao competitiva da 

economia nacional, com desintegraç8.o da cadeia produtiva interna e maior integraçao à 

economia mundial; de outro, a desmobilizaçao do patrimOnio estatal e a relativa estagnaçao 

econOmica, causada pela estratégia de manutençao da estabilidade monetèria. 

Também de acordo com Mattoso (1999) a adoçao de uma inserçao internacional 

subordinada, com abertura comercial e financeira indiscriminada, sobrevalorizaçao cambiai e 

juros elevados, fai por vèrias raz6es danosa ao emprego. Entre estas raz6es, destacam-se: 



crescentes déficits da balança comercial e do saldo das transaç6es correntes; crescimento 

econOmico mediocre e sujeito a fortes movimentos de retraçèo das atividades produtivas; 

elevaçao crescente da divida liquida do setor pUblico e constituiçèo de sucessivos ajustes 

fiscais; transformaçao da estrutura do comércio exterior; especializaçao produtiva regressiva, 

com ampliaçào da desnacionalizaçao, reduçào do valor agregado no pais, com forte 

substituiçao da oferta doméstica de bens finais por importados, fechamento de linhas de 

produçao e alé mesmo de unidades fabris inteiras (Mattoso, 1999: 34-35). 

Em suma, a abertura comercial indiscriminada, a ausència de polfticas industriais e 

agrfcolas, a sobrevalorizaçao do Reale os elevados juros introduziram um freio ao crescimento 

do conjunto da economia (indùstria, serviços e agricultura) e uma clara desvantagem da 

produçao doméstica diante da concorrència internacional. A reaçao das empresas, dada a 

menor competitividade diante dos concorrentes externos a que foram levadas, foi imediata: 

aceleraram a terceirizaçao de atividades, abandonaram linhas de produtos, fecharam unidades, 

racionalizaram a produçao, importaram equipamentos e insumos, buscaram parcerias, fus6es 

ou transferència de contrale acionèrio e reduziram custos, sobretudo de mao~de-obra (Mattoso, 

1999 30). 

O avanço no processo de privatizaçao com participaçao do capitai internacional e o 

fechamento de empresas privadas nacionais tiveram como contrapartida a desnacionalizaçao 

da cadeia produtiva. Nesse contexto, é natural que o mercado de trabalho tenha sofrido 

mudanças. Além disso, deveMse considerar o processo de modernizaçao tecnolOgica e 

organizacional, que também afetou o mundo do tra ba l ho: 

De fato, a modernizaçao das empresas e o aumento da competitividade por 

postos de trabalho aumentaram as exigèncias por qualificaçao profissional 

(tendendo a renovar a estrutura ocupacional com base numa maior escolaridade) 

e reduziram as vagas antes destinadas à classe média (Pochmann, 1999: 119). 

Deve-se acrescentar que os trabalhadores e seus sindicatos ficaram debilitados nesse 

nova cenario e que as empresas adquiriram um maior poder no mercado de trabalho. Dessa 

forma, também as relaç6es de trabalho fora m afetadas pela modernizaçao das empresas, pelo 

crescimento do desemprego e pela informalizaçao. E, por fim, é preciso ressaltar que o 

crescimento da informalidade tem sido uma combinaçao da expansao de setores de atividade 



tipicamente informais com a generalizaçao do processo de informalizaçèo em setores onde 

predominava m as relaç6es formais de trabalho (Cacciamali, 2000). 



1.2) O processo de privatizaçao 

A prìvatizaçao do setor elétrico brasileiro fez parte da segunda etapa do Programa 

Nacional de Desestatizaçao (PND). Este programa se iniciou no governo Collor e, em sua 

primeira etapa, foram realizadas as vendas de empresas do setm industriai. A segunda fase do 

programa englobou a transferència de empresas de serviços pUblicos ao setor privado. 

A administraçao do PND coube ao Banco Nacional de Desenvolvimento EconOmico e 

Soc1al {BNDES) e suas diretrizes foram dadas pelo Conselho Nacional de Desestatizaçao 

(CNDì. composto por ministros da area econOmica e de planejamento. 

A inserçBo do setor elétrico no PND deu-se em duas fases: inicialmente fora m incluidas 

no prograrna as distribwdoras do Sistema Eletrobr8s, e m junho de 1992. e m varias etapas. 

Pnstc;riorrnente, ern ma1o de 1995, foram incluidas as empresas de geraçao do Sistema 

Eletr;Jb:·3s, com exceçao de itaipu e das usinas nucleares. 

No Btasil, o processo de privatizaçao seguiu urna politica de afastmnento do Estado das 

atividddes econ6rnicas como produtor, justificando a venda de ativos pela necessidade de 

reduçao da divida pùblica. No setor elétrico, especificamente, este processo fai motivado pelo 

esgotamento da capacidade de financiamento do Estado e pela intençà.o de estimular o 

aumento da eficiència com a competiçà.o, mediante a reestruturaçao do setor. 

Segundo Pinheiro (1996:40), o desempenho das empresas sofreu significante melhoria 

lago ap6s a privatizaçao. Os estudos realizados indicam que, com a privatizaçao do setor, 

houve aumento do nivei de produçao, aumento da eficiéncia das empresas, elevaçao da 

lucratividade, melhoria de indicadores financeiros, estimulo a um aumento dos investimentos e 

à propensao a investir, e reduçao do emprego. 

O processo de abertura comercial e financeira da economia brasileira e a redefiniçao da 

participaçao do Estado por meio das privatizaç6es deram ensejo a urna importante mutaçao na 

estrutura da propriedade das empresas. A principal razao para que isso tenha ocorrido no 

plano internacional fai a grande expansao do Investimento Direto Estrangeiro (l DE), combinada 

ao aumento das fusòes e aquisiç6es das empresas observados desde meados da década de 

1980, processo que atinge os paises em desenvolvimento nos anos 1990 (Carneiro, 2002: 335~ 

336). 

O papel do l DE é fundamental para que se possa entender a inserçao estrangeira na 

economia nacional mediante as privatizaç6es que se pretendia realizar. A principal 

,, 



caracterfstica do ID E, quando camparada às outras formas de investimento, é sua estabilidade, 

visfvel até mesmo nos perfodos mais intensos da crise, como em 1999. A auséncia de 

volatilidade sugere que os fluxos de l DE sejam guiados por outros determinantes que nao 

aqueles dos ganhos no curto prazo. O motivo principal da expansao do IDE fai a 

financeirizaçao da riqueza e a busca de valorizaçao patrimonial pela compra integrai de 

empresas ou participaçao acionèria. 

Segundo Carneiro (2002, cap. 9), a partir da anàlise de dados fornecidos pelo Banco 

Centrai do Brasil, percebe-se que os novos investimentos se concentra ram, sobretudo, no setor 

de serviços e especialmente naqueles cuja atividade nao produz divisas. É o caso da energia, 

gès e ègua, correios e telecomunicaç6es, e também da intermediaçao financeira, que 

passa ram a concentrar cerca de um terço do estoque de investimento estrangeiro no pafs. 

É rmportante destacar na anàlise o fato do IDE ter privrlegiado a aquisiçao de atrvos jà 

existentes ao invés da criaçao de novos ativos. O processo de privatizaçao do setor elétrico 

correspondeu à compra dos ativos jè existentes pelos novos agentes privados que entra ram no 

setor elétrico nacional. Foram concedidos generosos incentivos pUblicos (via BNDES ou 

créditos fiscais) para a compra das unidades de produçao de eletricidade instaladas, ao 

contrério de se privilegiar a expansao da capacidade, ou seja, os investimentos em novas 

unidades produtoras de energia. 

De uma perspectiva geral, pode-se afirmar que as fus6es e aquisiç6es traduzem uma 

tendéncia inerente ao capitalismo, qual seja, a da centralizaçao dos capitais. Isso implica a 

reduçao do nUmero de produtores em cada um dos ramos da economia e, tempon§ria ou 

permanentemente. na reduçao da concorréncia (Carneiro, 2002: 336). 

A principal motivaçao das fus6es e aquisiç6es é a possibilidade de ganhar rapidamente 

fatias do mercado pela absorçao de concorrentes ou mesmo ter acesso a novos mercados pela 

aquisiçao de marcas com tradiçao local. Aponta-se ainda a desregulaçao de determinados 

setores e a prOpria privatizaçao como elementos de aceleraçào do processo. 

Na década de 1990, houve um expressivo aumento do nUmero de fus6es e aquisiç6es 

na economia brasileira. Houve uma concentraçao expressiva nas fus6es e aquisiç6es nos 

setores elétrico e de telecomunicaç6es. Assistiu-se ao desmonte do antigo padrao de 

cresci mento assentado no tripé empresa estatal - empresa multinacional - empresa nacional 

privada. A nova configuraçao da propriedade evidencia o peso da grande e m presa estrangeira. 

A equaçao das decis6es de investimento dessas empresas é distinta das empresas locais em 

razao mesmo da sua inserçao global. Além disso, o processo fai concentrador, aumentando a 

presença dos oligop61ios globais no Brasi!. E acrescente-se que as fusòes e aqu1s1ç6es 



ocorreram em simultaneo ao movimento das empresas de centrarem-se em um nUmero menar 

de atividades, nas quais sao mais competitivas e tém maior capacidade de inovaçao. 

Note-se que a transferéncia de empresas estatais para o setor privado envolve um 

conflito de interesses entre trés papéis desempenhados pelo Estado. O Estado-proprietBrio 

busca maximizar o preço de venda de seus ativos, enquanto o Estado-regu/ador pretende 

incentivar a competiçao e garantir a estabilidade do setor no longa prazo e o Estado-cJdadao 

quero menar preço dos bens e serviços para os consumidores (Martinez, 1997: 121 ). 

Por conta das privatizaç6es assentadas sobretudo no capitai estrangeiro, o investimento 

do governo em infra-estrutura econOmica diminuiu muito, principalmente nos setores que fora m 

mais ampiamente privatizados, como o setor elétrico, de transportes e telecomun1caç6es. 

Investimento em infra-estrutura econOmica, 1990-1998 

Setores Energia Telecomunicaçties Transportes Total 
US$ bi % PIB US$ bi % PIB US$ bi % PIB US$ bi % PIB 

1990 8,8 2,40 1 ,6 0,44 0,6 O, 16 11 ,O 3,0 
1991 5,7 1 ,52 2.8 0,74 0,9 0,24 9,4 2,5 
1992 4,9 1,18 2,8 0,68 1 ,O 0,24 8,7 2,1 
1993 4.5 0,99 3.2 0,71 0,9 0,20 8,6 1.9 
1994 3,9 0,66 3,2 0,54 1 ,2 0,20 8,3 1,4 
1995 4,2 0,68 4,0 0,65 1 , 1 O, 18 9,3 1 ,5 
1996 4,0 0,59 6,0 0,88 1,6 0,23 11 ,6 1,7 
1997 4,8 0,56 7,5 0,87 1,5 0,17 13,8 1 ,6 
1998 5,4 0,60 3,7 0,41 0,8 0,09 9,9 1 , 1 

Fonte: lpea (2000), apud Carneiro, 2002 

Observa-se na tabela aci ma que o setor elétrico sempre recebeu um investimento maior 

do que os setores de telecomun1caç6es e de transporte, com exceçao para os anos de 1996 e 

1997, nos quais o investimento e m telecomunicaç6es ultrapassou aquele realizado no setor de 

energia. No ano de 1990, o investimento em energia fai equivalente a 80% do montante 

destinado a investimentos em infra-estrutura econOmica. Estes dados indicam a import8ncia do 

setor de energia n a economia nacional. 

O setor de energia elétrica teve seus investimentos em 2000 reduzidos a um quarto do 

que eram no inicio dos anos 90. A insuficiéncia dos investimentos do setor evidenciou-se em 

2001 pela necessidade de estabelecer o raGionamento de energia elétrica. 

A privatizaçao do setor elétrico deu-se em duas etapas. A prime"1ra etapa, realizada em 

1992, incluiu no programa de privatizaç6es as empresas distribuidoras do Sistema Eletrobras 

Os recursos das empresas estatais, ainda pienamente dominantes nos segmentos de geraçao 
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e transmissao, foram prioritariamente destinados para o saneamento financeiro das empresas 

e, portanto, para a preparaçao das privatizaç6es. Somente em 1995 é que ocorreria a segunda 

etapa do programa, com a inclusiìo de empresas geradoras do Sistema Eletrobràs. 

De acordo com a An8/ise Setorial da Gazeta Mercanti! para o setor de Energia Elétrica, 

publicada em 1997, a venda das distribuidoras em uma etapa prévia era importante para 

diminuir o risco para as empresas geradoras, pois as empresas estaduais, que sao as 

principais distribuidoras, tém, de forma geral, um hist6rico de inadimpléncia e atrasos no 

pagamento da energia comprada. De acordo com o discurso oficial, a privatizaçao 

proporcionaria uma maior eficiéncia econOmica, porque uma maior competiçao entre os 

agentes (privados) que comp6em o sistema induziria a expansao da capacidade de geraçao e 

distribuiçao, resultando em um melhor atendimento aos consumidores. 

A pnvat1zaçao das empresas do setor elètrico despertou muitas criticas, e m grande parte 

vindas de sindicatos e de partidos de oposiçao. De acordo com documentos do Sinergia-CUT, 

as discuss6es concentravam-se em torno das relaç6es de trabalho. Os conteùdos das 

clèusulas negociadas diziam respe'1to a cooperativas, serviços terceirizados, banco de horas, 

escala de revezamento, Plano de Demiss.§o Vo!untaria e nivei de emprego. 

Um dos principais argumentos dos crfticos esta na visao da energia elétrica como "setor 

estratégico" para o desenvolvimento nacional. Nesse sentido, as projeç6es feitas para o 

desempenho das empresas privatizadas foram alvos de criticas. Uma importante critica 

realizada acerca disto recaiu sobre o fato de que o setor privado nao tem vocaçao para investir 

em obras de longa maturaçao, como sao as usinas hidroelétricas, priorizando os projetos 

termoelétricos, que requerem menos investimento de capitai e envolvem menos riscos. Desta 

forma, o pais deixaria de aproveitar seu potencial hidroelétrico. 1 

1 A geraçao de hidroeletricidade, apesar de ma1s barata (com um custo médio em torno de US$ 23 o MWh). exige 
investimentos de longa prazo de amortizaç3o, e com custos incertos de construçao, dado o elevado montante de 
obras fisicas e 1mpactos amb1enta·1s, bem como per"rodos de implantaçao longos, de c"lnco anos em média. Dadas 
essas caracteristicas, o risco para o capitai privado é excessivo, além das dificuldades em obter financiamento 
com essas peculiaridades. A alternativa para uma maior participaçào do capitai pnvado na geraçao de energia 
seria a das termoelétricas Estas, além dos menores investimentos e prazos de maturaçao e implantaçào mais 
reduzidos, teriam também a seu favor um risco diminuido por conta da maior previs1bilidade do cusio do 
investimento Apesar de mais compativeis com o investimento privado e a privatizaçao do setor, as termoelétricas 
introduzem um elemento de perturbaçao no conjunto do setor elétrico, em razèo da elevaçao, no curto prazo. dos 
custos de geraçao, estimados em US$ 40 o MWh Em suma, o nova modelo traria implicito o aumento r<'lp1do e 
notavel do preço da energia, com v<'lrias implicaçèies, além de ser um processo mais poluente, pela elevada 
emissao de C02 na atmosfera De acordo com Carneiro (2002: 354), a implantaçao de usinas termoelétricas no 
sistema elétrico brasileiro significaria um rapido crescimento dos custos marginais Na 16gica de operaçao de um 
sistema completamente privado, os preços de oferta seriam os do produtor marginai, no caso, os das 
termoelétricas, o que permitiria às hidroelélricas a obtenç§o de lucros exlraordinàrios com o passar do tempo ou, 
em outros termos, a revalorizaçao de seus ativos. Disto, pode-se concluir que a possibilidade de ganho patrimonial 
na compra das hidroelétricas jà existentes tornava esse investimento muito mais atrativo aos olhos do capitai 
priva do do que a criaçao de nova capac1dade 
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Outro argumento ampiamente utilizado é aquele que defende que a participaçao do 

capitai privado poderia se dar n a expansao do setor e nào n a compra de ativos j8 existentes. 

Note-se, ainda, que além da exploraçao dos ativos jà existentes em vista da 

revalorizaçao que deveria ocorrer, também eram fatores que explicavam o interesse de 

empresas privadas pelas empresas do setor elétrico: o potencial de mercado, pois o consumo 

de eletricidade deveria continuar crescendo a taxas expressivas nos anos subseqlientes: e o 

potencial de aumento de produtividade destas empresas, pois havia espaços expressivos para 

ganhos de eficiència, j;3 que as estatais tinham um elevado indice de perdas de eletricidade e 

um reduzido nUmero de consumidores por funcionario. Nèo por acaso, os novos controladores 

das trés empresas de distribuiçao privatizadas cortaram mais de 30% do quadro de 

empregados (Martinez, 1997). 

Urna Ultima objeçao à privatizaçao de empresas estatais do setor elétrico diz respeito ao 

fato de cumprirem finalidades tanto econ6micas como sociais. Os principais objetivos da 

empresa privatizada- a otimizaçao da capacidade produtiva e a busca incessante por maiores 

lucros- contrapòem-se aos das empresas geridas pelo Estado, que priorizam a preocupaçao 

com o atendimento da populaçao - a sua "utilidade pùblica" - e a manutençao ou mesmo 

expansào de empregos (o que, muitas vezes, gerava incompreensao quanto à eficiéncia da 

empresa estatal em comparaçao com a empresa privatizada). 

No capitulo a seguir, serao analisados dados da RAIS para os anos de 1995, 1998 e 

2000, que perm1tem observar o perfil do trabalhador durante a década de 1990, as principais 

mudanças ocorridas no mercado de trabalho no periodo de preparaçao para o processo de 

privatizaçao e nos primeiros anos da vigéncia do contrale privado sobre parte do setor elétrico. 
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Capftulo 2 

O trabalho no setor elétrico 

2.1) lmpactos da privatizaçao sobre o tra ba l ho no setor elétrico 

As empresas privatizadas participam de uma busca incessante por maiores lucros. Para 

aumentar a sua margem de ganho, realizaram reduçao de custos, por me io de modificaç6es na 

estrutura organizacional (com reduçao do nùmero de òrgaos e departamentos), acelerado 

processo de terceirizaçao de atividades, implantaçao de novas tecnologias (por exemplo, o 

SAP, um software de gerenciamento empresarial) e o fechamento de escritòrios de 

atendimento ao pUblico. Todas estas medidas tomadas tiveram impacto sobre o emprego, a 

renda dos trabalhadores e as condiçoes de trabalho no setor (Sinergia-CUT. 1999). 

N:Jmero de empregados no setor elétrrco em 31/dez 

Sào Paulo Brasi l 

1989 49.165 209.378 
1994 46.607 188.208 
1998 30.4 70 121.903 

Variaçào 1989-1994 -5% -10% 
Variaçào 1994-1998 -35% -35% 
Variaçào 1989-1998 -38% -42% 

Fonte: DIEESE (1999): L1nha ElelncllanosiEietrobrasiSIESE 

Ocorreram, como se prev1a desde o infcio, como conseqliència das privatizaç6es, 

reajustes tarifèrios anuais, mas nao houve ampliaçao significativa na capacidade de geraçao e 

distribuiçào, o que ficava por conta das empresas que nao haviam ainda sido privatizadas 

(estatais) e que arcavam com o investimento e com o risco para a construçao de novas 

unidades geradoras de energia (em geral hidroelétricas). Observou-se, ao contrario do que 

pregava o discurso oficial, queda na qualidade dos serviços prestados e no atendimento ao 

pùbliCO. 

O nfvel de emprego no setor elétrico teve uma queda de 42% no ambito nacional, entre 

1989 e 1998, principalmente por causa da racionalizaçào administrativa e do processo de 

terceirizaçao. No Estado de sao Paulo, esta queda fai de 38%, no mesmo periodo. 



A reduçao no nivei de emprego no setor elétrico ap6s as privatizaç6es afetou 

diretamente o perii l dos trabalhadores e m termos de antiguidade e de rendimentos. Entre 1989 

e 1996, o tempo de permanéncia no emprego aumentou: a grande maioria (69%) dos 

funcionarios e stava no mesmo estabelecimento ha via 1 O anos ou mais. A remuneraçao média 

também aumentou, nesse periodo, pelo fato de terem sido demitidos, na maior parte dos 

casos, os trabalhadores de menar remuneraçao. Por outro lado, entre 1989 e 1996, houve 

pequena elevaçao na escolaridade. O nUmero de funcion8rios contratados com grau de 

instruçao até a quarta série e com primeiro grau completo diminuiu; no entanto, o nUmero de 

funcionèrios contratados com grau de instruçao de quarta a oitava série, segundo grau 

completo e superior completo aumentou. E nao fai observada alteraçao na presença das 

mulheres (16%) no setor. Em su ma, em 1996, os ocupados nas empresas de eletricidade no 

pafs ainda eram predominantemente do sexo masculino (84%), estavam na faixa etaria entre 

30 e 49 anos (77%), possuiam segundo grau completo ou escolaridade de nivei superior 

(54%), estavam no emprego havia mars de 10 anos (69%) e recebiam mais de 10 salàrios 

minimos por mès (69%). Estas informaç6es fazem parte do Estudo Setorial "Privatizaçao e 

Emprego no Setor Elètrico Brasileiro", elaborado pela subseçao do Departamento lntersindical 

de Estatistica e Estudos S6cio-Econ6mico (Dieese) no Sindicato dos Eletricit8rios de Santa 

Catarina (Dieese, 1 998). 

Note-se que 41% dos trabalhadores do setor, ap6s as privatizaç6es, a presenta m id ade 

entre 40 e 49 anos. A participaçao de empregados com menos de 30 anos diminuiu de 23% e m 

1989 para 13% em 1996. Tal fato pode ser interpretado como efeito da proteçao ao emprego 

garantida em acordos coletivos negociados com os sindicatos, aliado à pequena contrataçao 

de empregados mais jovens (Dieese, 1999). 

Como dois terços dos empregados no setor estava h è dez anos ou mais na empresa, o 

aumento da parcela dos vinculos empregatfcios de longa duraçao, que se verifica na década 

de 1990, parece mdicar que a drminuiçao no total de empregados do setor nao fai 

acompanhada por aceleraçao da rotatividade da mao-de-obra. 

A alta remuneraçao observada, em média superior a 10 salèrios min1mos, esta 

associada ao alto grau de instruçao dos empregados e também à estabilidade dos vinculos 

empregaticios, que exerce uma influéncia positiva sobre a remuneraçao, seja pelo simples 

acréscimo de adicionais por tempo de serviço, seja por se traduzir em maior experiéncia e 

qualificaçao. 
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Jà os trabalhadores que gravitam em torno das grandes empresas do setor elétrico 

(trabalham na margem do mercado) te m uma menar remuneraçào, um grau de escolaridade 

mais baixo e vinculos contratuais menos estàveis. 

Analisando mais atentamente cada aspecto do perfil do trabalhador do setor elétrico 

apòs as privatizaçoes, de acordo com estudo realizado pelo Dieese em 1998, tem-se que: 

Em refaçào a gènero: 

Na primeira metade da dècada de 90, manteve-se a caracteristica de empregar 

majoritariamente trabalhadores do sexo masculino, os quais representavam cerca de 85% do 

total da força de trabalho. Entre 1994 e 1996, houve pequeno aumento do percentual de 

mulheres no total dos empregados, mas niio a ponto de mudar significativamente o perfil de 

ocupaçiio. 

No entanlo, apesar da partic1paç8o feminina ser minorit8ria (16% do total), quando se 

trata de empregados com escolaridade de nivei superior, tanto completo quanto incompleto, eia 

alcançava 25%, mostrando que as mulheres no setor elétrico eram relativamente mais 

escolarizadas do que os homens. Quando camparada a remuneraçào de pessoas de sexos 

diferentes e com o mesmo grau de instruçao, a mulher ainda recebia menar remuneraçao do 

que o homem. 

Entre as causas desse diferencial de remuneraçao, pode-se considerar: as funçòes com 

maior· presença feminina tèm salàrios menores que as tipicas masculinas, com o mesmo grau 

de instruçao; as mulheres nao ocupam cargos de chefia na mesma proporçao que os homens 

(portanto, nao recebem adicionais salariais) e, com maior freqOència, as mulheres ocupavam 

funç6es que requerem escolaridade inferior à sua e com salérios menores, em virtude das 

dificuldades que enfrentam no mercado de trabalho. 

Em relaçao a petiil etBrio: 

A maiona dos trabalhadores do setor elétrico tinha mais de 40 anos de id ade (51% do 

total) e apenas 13% menos de 30 anos, o que indica um periil etério bastante avançado. 

De uma maneira geral, a idade estè relacionada à experiència no desempenho das 

atividades de trabalho, e é considerada como fatar positivo no aumento da produtividade, por 

propiciar ao trabalhador maior conhecimento sobre o processo produtivo. Sobretudo no setor 

elétrico, valoriza-se a "memOria técnica·· dos trabalhadores, que armazenam informaç6es 

importantes sobre a configuraçao real do sistema elétrico, bem como o acùmulo de 

conhecimentos de alta especializaçao, por exemplo, na area de engenharia. 
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Em refaçf'io ao tempo de permanéncia no emprego: 

Os vinculos empregaticios no setor elétrico podem ser caracterizados como estéveis, 

uma vez que 68,7% tinham mais de 120 meses de duraçao ao final de 1996 

O percentual dos vinculos empregaticios de 1 O anos ou mais se elevou n a Ultima 

década. lsto demonstra que o corte nos empregos, causado pelas privatizaç6es de empresas 

do setor elétrico, nao fai acompanhado de aumento significativo na rotatividade de mao-de

obra. O aumento de contrataçao de trabalhadores mais jovens esteve relacionado ao 

envelhecimento dos trabalhadores do setor em geral e aposentadorias. 

O setor elétrico diferencia-se dos demais setores da economia por nao distinguir, quanto 

ao tempo de permanéncia, grupos de diferentes graus de instruçao. De uma maneira gera!, 

grupos com mais baixo grau de instruçao nE'io conseguem acumular muito tempo de serviço, o 

que nào ocorre no setor elétrico. 

Quanto ao grau de instruçf'io: 

Os empregados no setor elétrico podem ser considerados altamente escolarizados e, na 

década de 1990, a tendència foi de elevaçao do seu grau de instruçao. Hà pequena 

participaçao de trabalhadores com instruçao até a 48 série do ensino fundamental, incluindo 

analfabetos. lsto ocorre porque hè intensa utilizaçao de tecnologias avançadas, gerando 

demanda por pessoal de alta capacitaçao técnica e cientffica. 

Quanto à remuneraç8o: 

A maioria (57%) dos empregados do setor elétrico tinha remuneraçao média superiora 

1 O salànos minimos e m 1996. Entre 1989 e 1996, no entanto, houve elevaçao n a parcela dos 

ocupados situados nas camadas de remuneraçao mais el evada (aci ma de 15 sal8rios minimos) 

e aumento relativo dos grupos com remuneraçao intermediaria. Este fenOmeno pode estar 

relacionado com a terceirizaçao, que afetou mais os individuos que recebem menores sa18rios. 

Por fim, alé m das mudanças no perfil do trabalhador, deve-se esclarecer que também se 

modificou o ambiente de trabalho no setor elétrico ap6s as privatizaçOes, pelo menos em 

relaçao aos departamentos de atendimento ao pùblico (Cali Centers). 

Cali Centers sao meios de atendimento ao pUblico por telefone (ao invés de escrit6rios 

de atendimento). O trabalhador fica diante de um computador e reproduz as normas 

programadas, com o tempo de atendimento controlado e limitado (aproximadamente 1 minuto e 

30 segundos). Antes dos Cali Centers, a maioria dos trabalhadores nessa atividade era do 

sexo masculino, com grande tempo de serviço e conhecimento técnico mais apurado. Com o 
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advento dos Cali Centers, o perfil desse trabalhador passou a ser majoritariamente do sexo 

feminino, bastante jovem e com maior grau de escolaridade. 

O Cali Center, assim como outras estratégias empresariais para reduzir custos, 

aumentar a produtividade e possibilitar novos negòcros, nao apresentou os resultados 

esperados e as empresas tiveram que recorrer a outros tipos de serviços, como a instalaç§o de 

atendimentos facilitados nas cidades pòlos (por exemplo, a Rede Fàcil CPFL). 
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2.2) Mudanças no perfil do trabalhador do setor elétrico (1995-2000) 

O setor elétrico sofreu muitas transformaç6es desde a preparaçao para as privatizaç6es 

até a sua conclusào, efetuada em 1995. A privatizaçao do setor elétrico ocorreu em duas 

etapas, a primeira em 1992 e a segunda em 1995, resultantes do Projeto Nacional de 

Desestatizaçao. Nesta segunda fase, foram inclufdas no projeto as empresas geradoras do 

sistema Eletrobras, exceto as usinas nucleares e ltaipu, e fai concluido o projeto de 

privatizaçao do setor elétrico. 

A anàlise feita aqui. com base e m dados mais recentes sobre as condiç6es de trabalho 

no setor elétrico, procura aprofundar o diagnOstico apresentado no estudo mencionado do 

Dieese. Deve-se esclarecer que, para a an81ise do que ocorreu com o emprego no setor 

elétrico brasileiro e com o perfil dos seus trabalhadores, foram escolhidos os dados da RAIS 

1995 e da RAIS 2000, com o objetivo de avaliar a mudança ocorrida apòs a conclusao do 

processo de privatizaçao. Note-se que as bases de dados da RAIS relativas a anos anteriores 

nao permitem uma desagregaçao satisfat6ria das informaç6es, que permita examinar de forma 

exclusiva o setor elétrico. 

Houve uma diminuiçao no nUmero de empregados no setor de 1995 a 2000. Em 1995, 

era m 168.609 trabalhadores, e e m 2000, 100.119 trabalhadores. l sto representa uma queda de 

35%. Parte desta queda pode ser atribufda à terceirizaçào de serviços que ocorreu ap6s o 

processo de privatizaçao. 

Tabela 1A 
Empregados no setor elétrico segundo género 
Bras11 e grandes reg16es, 1995 

Masculino Feminino Total 
N° Absoluto % N° Absoluto % N° Ab saluto % 

N orte 6.441 4,5 1.063 4.1 7.504 4,5 
Nordeste 28.372 19,8 6.136 23,9 34.508 20,5 
Sudesle 72.289 50,6 11 540 45,0 83.829 49,7 

Sci 26 716 18,7 5.246 20,5 31.962 19,0 
Centro-Oeste 9 142 6,4 1.664 6,5 10.806 6,4 

Total 142.960 100,0 25.649 100,0 168 609 100.0 
Fonte: MTEiRAIS 1995 
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T a bela 1 B 
Empregados no setor elétr1co segundo género 
Brasil e grandes reg1òes, 2000 

Masculino 
N° Absoluto % 

Norte 4.804 5,7 
Nordeste 

Sud este 
Sul 

Centro-Oeste 

T o tal 
Fonte rviTE/RAIS 2000 

15.373 
40 291 
17.350 
6.205 
84.023 

18,3 

48.0 
20,6 
7,4 

100,0 

Fem1nino 
N° Ab saluto 

1.070 
3.418 
7 109 
3.382 

1.117 
16 096 

T o tal 
% N° Absoluto % 
6,6 5.874 5,9 

21 ,2 18 791 18,8 
44,2 47.400 47,3 
21 ,O 20.732 20,7 
6,9 7.322 7,3 

100,0 100.119 100,0 

A anàlise das tabelas 1 A e 1 B permite dizer que, e m 1995, n a populaçao masculina, a 

regièo que mais contribuiu com trabalhadores foi a regièo sudeste, com 50,6% da mèo-de

obra. Na populaçao feminina, a regiao que mais contribuiu também foi a sudeste, com 45,0% 

da mao-de-obra. E m 2000 o quadro se manteve. com a regiao sudeste liderando em proporçao 

de trabalhadores por genero, com 48,0% da mao-de-obra masculina e 44,2% da mao-de-obra 

fem1nina. Observa-se que, e m 1995, a proporçào de homens trabalhando no setor fai 85%, 

enquanto a populaçao feminina contribuiu com somente 15%. Em 2000, estes nùmeros se 

mantiveram quase inalterados, com 84% de m8o-de-obra masculina e 16% de m8o-de-obra 

feminina. lsto demonstra que com a privatizaç8o praticamente nao se alterou o quadro 

observado do ponto de vista do gènero. 

T a bela 2A 
Empregados no setor elétrico segundo faixa etària 
Brasile grandes regiòes, 1995 
(em porcenta em) 

N orte N ardeste Sudeste Sul Centro-O este T o tal 
Faixa etàr1a 

10 a 14 anos 0.0 0.0 0.0 0,0 0,0 0.0 
15a17anos o o 0,0 0.9 0.1 0.0 0.5 
18 a 24 anos 6,0 0,4 6,0 2,6 2.4 4.0 
25 a 29 anos 12,8 4.0 8' 1 9,6 8,6 7.8 
30 a 39 anos 41 ,7 38,4 34,1 38,9 37,3 36 4 
40 a 49 anos 27,7 42,1 41 .4 39,2 39,4 40,4 
50 a 64 anos 11 ,O 14,7 9,2 9,4 12 ,O 10.6 

65 anos ou mais 0.9 0,3 0,2 0,3 0,3 0,3 
Ignora do 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

T o tal 100,0 100 o 100,0 1 O O ,O 100,0 1 00 ,O 
Forli e MTE/RAIS 1995 
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Tabela 2B 
Empregados no setor elétrico segundo faixa etària 
Bra sii e grandes regiòes, 2000 
(e m orcentag e m 

N orte Nord este Su deste Sci Centro-O este T o tal 
Faixa etèria 
10a14anos 0,0 0,0 0.0 0,0 0,0 0.0 
15 a 17 anos 0,0 o' 1 0,4 0,3 0,0 0,3 
18 a 24 anos 10,0 1,4 6,9 6,0 8,5 6,0 
25 a 29 anos 17 o 2,2 13,8 7,0 8,9 1 o' 1 
30 a 39 anos 37 5 28,8 33,9 38,9 28.6 33.8 
40 a 49 anos 27.1 53' 1 37,8 40,5 41 ,3 40,8 
50 a 64 anos 8,2 14,2 6,9 7' 1 12,4 8,8 

65 anos ou mais 0,2 0,2 0,1 0,2 0,2 0,2 
lgnorado 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

T o tal 1 00 ,O 1 00 ,O 100,0 1 00 ,O 100,0 1 00 ,O 
i" onte; /v1TE.'RAIS 2000 

As tabelas 2A e 28 mostram que a maior proporçao de trabalhadores se concentra na 

faixa de 40 a 49 anos. Analisando as faixas et3rias em cada um dos anos, pode-se observar 

que nao ocorreram mudanças significativas, mantendo-se relativamente estavel o nUmero de 

, trabalhadores contratados por faixa etària. E m 1995, a proporçiìo correspondente à faixa etària 

de 40 a 49 anos era 40,4%, enquanto em 2000 essa proporçao aumentou para 40,8%. Note-se 

que os trabalhadores concentram-se nas faixas de 25 a 64 anos, sendo muito pequenas as 

parcelas que estao fora destas faixas. 

T a bela 3A 
Trabalhadores no setor elétrico segundo grau de instruçao 
Bra sii e grandes regi6es. 1995 
(e m porcentagem) 

N orte Nordeste Sudeste Sci Centro-Oeste T o tal 
Analfabeta 0,2 3,0 0,0 0,4 O, 1 0,7 

4a Série Incompleta 4.5 5.9 3,2 2,4 2,8 3,R 

4~ Série Completa 8.0 7,5 9,8 6,9 5,7 8,5 
8" Sòrie Incompleta 11,5 8,4 9,1 9,0 12 ,O 9,2 
ga Série Completa 18,6 10.7 11.6 9,4 11 .9 11.3 

zo Grau Incompleto 9,6 7,3 8,1 1 o o 8,2 8,4 
zo Grau Completo 35,1 36.5 28,2 33,1 30.1 31.2 

Superior Incompleto 3,8 4,2 5,5 6,9 5,3 5,4 
Supertor Completo 8,7 16,6 24,4 21.9 23.9 21 ,6 

T o tal 100 ,O 100.0 100,0 1 00.0 100,0 100,0 
Funte MTE/RAIS 1995 
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T a bela 38 
Trabalhadores no setor eletrico segundo grau de instruçao 
Brasile grandes regiòes, 2000 
(em porcentagem) 

N orte Nordeste Sudeste Sci Centro Oeste Total 
Analfabeta 0,3 0,2 0,8 0,3 0,1 0,5 

4" série incompleta 3,7 3,8 1 '1 2,4 1 ,2 2.0 
4a séne completa 4.0 4.3 3,7 4.3 2,2 3,8 
s~ série incompleta 8,1 6.1 4,7 6,5 7,6 5,7 
8" série com p l eta 15,9 8,7 1 O, 1 8,8 9 9 9,9 

2" grau incompleto 7,2 6,1 6,6 7,8 7 8 6,9 
2° grau completo 40,2 42.2 39,3 39,2 39,4 39.9 

Superior rncompleto 4,6 5,5 5,1 7,3 6,4 5.7 
Superior completo 16,0 23,2 28,6 23,4 25,5 25,6 

T o tal 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Fonte lviTE/RAIS 2000 

As tabelas 3A e 38 mostram que os trabalhadores do setor elètrico possuem um alto 

grau de escolaridade, com 58,2% dos trabalhadores jé. tendo conclufdo o segundo grau, ensino 

superior completo ou incompleto em 1995. E m 2000, 71,1% dos trabalhadores tinham este 

mesmo grau de escolaridade. Estes dados demonstram que a pesar do nfvel de escolaridade ja 

ser alto em 1995, ele aumentou ainda mais em 2000. lsto indica que muitos dos trabalhadores 

que foram desligados das empresas tinham baixo grau de escolaridade, enquanto os novos 

contratados provavelmente tinham alto nivei de escolaridade. Pode-se observar que a regi8.o 

que possui proporcionalmente mais trabalhadores com alto nivei de escolaridade é a sul, tanto 

em 1995 quanto em 2000, e a regiao que possui proporcionalmente mais trabalhadores com 

baixo nivei de escolaridade é a norte em 1995 e a centro-oeste em 2000. 

Tabela 4A 
Trabe1lhaUores no setor elétrico segundo o tempo de serviço 
Brasrl e grandes regiòes. 1995 
(em porcentagem} 

N orte Nord este Sudeste Sci Centro-Oeste T o tal 
Tempo de servis:o 

Alé 2,9 meses 0,5 0,4 0,5 0,7 0,8 0.5 
De 3,0 a 5,9 meses 0,8 0,3 0,3 0,5 0.4 0.4 

De 6,0 a 11,9 meses 3,6 1,3 0,6 2.4 0,6 1 ,2 
De 12.0 a 23,9 meses 7,5 0,4 3,2 3,3 6,8 3,1 
De 24.0 <l 35,9 meses 3,8 0,3 1 ,3 2,1 1 . 1 1,3 
De 36,0 a 59,9 meses 7 ,O 1,5 2,5 3,5 6,5 2,9 

De 60,0 a 119,9 meses 29,2 18,9 21,2 23,2 21,1 21 ,5 
120 meses ou mars 47,6 76,9 70,4 64,2 62,7 69,1 

lgnorado 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Total 100,0 1 00,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonle MTEiRAIS 1995 



Tabela 48 
Trabalhadores no setor elétnco segundo o tempo de serviço 
Brasile grandes regi6es, 2000 
{e m orcenta em) 

N orte N ardeste Sudeste S"l Centro Oeste T o tal 
Tempo de serviço 

Alé 2,9 meses 7,2 1.0 2,0 0,8 1,5 1,8 
Do 3,0 a 5,9 meses 4,4 13,1 2,2 2,9 2.1 4,5 

De 6.0 a 11,9 meses 9,5 3,3 2,9 3,6 4.2 3,6 
De 12.0 a 23,9 meses 14,1 1,4 4.5 5,3 8,6 4.9 
De 24,0 a 35,9 meses 8,5 1,5 2,9 5,2 7,9 3,8 
De 36.0 a 59.9 meses 7,6 1 ,2 11 , 1 5,7 2,8 7,3 
De 60,0 a 119,9 n1eses 11 ,3 2,4 9,4 11 ,5 12,0 8,8 

120 meses ou mars 37,5 76,0 64,9 65,1 60.9 G5, 1 
l norado 0,0 0,0 0.0 U,O 0.0 0,0 

T o tal 100.0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Foni<è II'ITEiRAIS 2000 

As tabelas 4A e 46 mostra m que o tempo de permanència no emprego no setor elètrico 

é predominantemente longa. Pode-se observar uma grande diminuiçao na faixa de 5 a 10 anos 

de tempo de serviço (60,0 a 119,9 meses), que vai de 21 ,5%, em 1995, para 8,8%, em 2000. 

No entanto, houve um aumento na faixa de atè 1 ano de tempo de serviço, de 2,1% em 1995 

para 9,9% em 2000. A faixa de quem tem no minimo 1 O anos de tempo de serviço, teve urna 

queda pequena entre 1995 e 2000, de 69,1% para 65,1% do total de empregados. Portanto, 

e m detrimento da diminuiçao dos traba,hadores que se encontravam n a faixa de 5 a 1 O anos 

fora m contratados novos trabalhadores, justificando o aumento na proporçao de trabalhadores 

com até umano de tempo de serviço. Observa-se que a faixa de tempo de serviço que possui 

a maior proporçà.o de trabalhadores é a m es ma e m todas as regiOes (mais de 1 O anos no 

emprego). lsto evidencia a tendència à longa permanència no emprego, qualquer que seja a 

regi8o analisada. 

T a bela SA 
Trabalhadores no setor elètrico segundo remuneraçao (em salàrios minrmos) 
Brasile grandes regiòes, 1995 
(em porcenta e m 

N orte Nord este Sudeste Sul Centro O este T o tal 
SaLélrios M"mim os 

Alé 0,5 0,0 0,0 0,0 O, 1 0,0 0,0 
De0,51a100 0,0 O. 1 0,2 0,3 O. 1 o 2 
De1,01a150 O, 1 0,2 1 ,3 0,6 O. 1 o 8 
De 1,51 a 2 00 0.0 0,3 3,0 1 ,3 O. 1 1 8 
De 2,01 a 3,00 2,5 0,3 3.6 3.3 0.6 2 6 
De 3,01 a 4,00 7.0 0,5 2,1 3.8 2.3 2,3 
De 4,01 a 5,00 6,5 2,8 1,5 3,6 1,6 2,4 
De 5.01 a 7,00 9.3 12.2 5,0 7.0 5,5 7,1 

De 7,01 a 10.00 12,4 21,2 9 3 12,8 13,4 12 8 
De 10,01 a 15.00 17,4 26,7 19,5 18,9 23,0 21 ,O 
De 15,01 a 20,00 16,2 14,9 14,0 14,0 12 5 14,2 

Mais de 20,00 25,8 18,9 29,7 32,0 35 8 28,2 
lgnorado 2.6 1,7 10,8 2,2 5.0 6,6 

T o tal 100 ,O 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Fonte: MTEIRAIS 1995 
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Tabela 5B 
Trabalhadores no setor elétrico segundo remuneraçào (em saliHios minimos) 
Brasile grandes regi6es, 2000 
(em porcenta em 

N orte Nord0ste Sudeste Sci Centro-Oeste T o tal 
Sal8rios Minimos 

Alé 0,5 0.0 0,1 0,0 0,2 0,0 0.1 
De 0,51 a 1,00 0.2 0,2 0,2 0,2 0,1 0.2 
De 1,01 a 1,50 0.8 0,3 0,3 0,6 1,2 0.5 
De 1,51 a 2,00 1 .1 0,8 0.5 1 ,2 0,5 0.8 
De 2.01 a 3,00 7,8 1,2 1,0 2,2 1 ,8 1.8 
De 3,01 a 4,00 15,3 1,7 1.8 3,5 3,1 3,0 
De 4,01 a 5,00 10,0 3,6 2,5 3,2 3,5 3,4 
De 5,01 a 7,00 15,6 12,8 8,8 8,6 8,1 9,9 

De 7,01 a 10,00 15,2 21 ,7 16,2 15,1 16,3 17 ,O 
De 10,01 a 15,00 14,9 25,9 27,3 22.6 24.0 25,1 
De 15,01 a 20.00 8.4 12,9 14,8 14,2 13.7 13,9 

Mais de 20,00 9,0 17' 1 24,7 25.3 26,4 22,6 
lgnorado 1.6 1.4 1,7 3,1 1,4 1.9 

T o tal 100,0 1 00,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Fonte: MTE/RAIS 200(1 

As tabelas 5A e 58 mostram que a maioria dos empregados no setor recebe uma 

remuneraçao relativamente alta. Em 1995, a faixa salarial que continha o maior nUmero de 

trabalhadores era a de mais de 20 salèrios minimos. Em 2000, a faixa salarial que continha o 

maior nUmero de trabalhadores era a de 10 a 15 salèrios mfnimos. Contudo, a faixa de mais de 

20 salèrios mfnimos em 2000 continua com um nUmero alto de trabalhadores. Alguns dos 

fatores que explicam a alta remuneraç.§o dos trabalhadores no setor sao o alto grau de 

escolaridade e o tempo de permanéncia prolongado no e m prego. A regi.§o que possui a maior 

parcela dos trabalhadores sendo remunerada com mais de 20 salèrios minimos, tanto em 1995 

quanto em 2000 é a regi.§o centro-oeste, seguida pelas regiòes sul e sud este. 

T a bela GA 
Trabalhadores no setor elétrico segundo faixa et8ria por género 

Bras1ì, 1995 

(em porcentagem) 
Masculino Feminino Total 

Faixa etèria 

10a 14Anos 0,0 0,0 0.0 

15a17Anos 0,5 0,3 0,5 

18 a 24 Anos 4,0 3,8 3,9 
25 a 29 Anos 7,8 7,8 7,8 
30 a 39 Anos 35.1 43,5 36,4 
40 a 49 Anos 41 ,O 36,9 40,4 

50 a 64 Anos 11 ,2 7.6 1 0,6 

65 Anos ou Mais 0,3 0.1 0.3 

Ignora do 0,0 0,0 0,0 
Total 100,0 100,0 100,0 

Fonte: MTE/RAIS 1995 
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Tabela 68 
Trabalhadores no setor elétrico segundo faixa etària por gènero 
Brasil, 2000 
(e m porcenta e m) 

Masculino Feminino Total 
Faixa etària 
10a 14anos 0,0 0,0 0,0 
15a17anos 0,3 0,2 0,3 
18 a 24 anos 5,6 8,2 6.0 
25 a 29 anos 10,2 96 1 o' 1 
30 a 39 anos 34.2 31 '7 33.8 
40 a 49 anos 40,4 43,3 40.8 
50 a 64 anos 9,1 6,9 8,8 

65 anos ou mais 0.2 O, 1 0,2 
lgnorado 0.0 0,0 0,0 

Total 1 00 .O 100 ,O 100,0 
Fonte MTE/RAIS 2000 

As tabelas 6A e 68 mostra m que, em 1995, a 43,5% das mulheres empregadas no setor 

estavam na faixa etària de 30 a 39 anos. e havia tambèm uma parcela significativa (36,9%) na 

faixa de 40 a 49 anos. Dos homens empregados em 1995 , 41% estavam na faixa de 40 a 49 

anos. Em 2000, a faixa eté3ria preponderante masculina manteve-se a mesma, e a feminina 

teve uma pequena alteraçao, sendo a faixa mais numerosa em 2000 a de 40 a 49 anos (43,3% 

das mulheres). Contudo, a faixa de 30 a 39 anos ainda è bem numerosa (31,7%), sendo 

significativa para os estudos. 

Tabela 7 A 
Trabalhadores no setor elétrico segundo grau de instruçao por gènero 
Brasil, 1995 
(em porcentagem) 

Masculino Feminino T o tal 
Grau de instruçào 

An alfabeto 0.7 0.7 0,7 
4·' Sé ne Incompleta 4 '1 1 ,O 3,6 
4" Série Completa 9 7 1 ,5 8.5 

8"' Sér1e Incompleta 10.4 2,6 9,2 
8' Série Completa 12 6 4,3 11 ,3 

2° Grau Incompleto 8 7 6,7 84 
2° Grau Completo 29,8 39.1 31 .2 

Superior Incompleto 4,8 9,1 54 
Superior Completo 19,2 35,1 21 ,6 

Total 100,0 1 00,0 1 00 ,O 
Fonie MTEIRAIS 1SO~ 



Tabela 78 

Trabalhadores no setor elétrico segundo grau de instruçào por gènero 
Brélsil 2000 
(em porcentagem) 

Masculino Feminino T o tal 
Grau de instru~ào 

Analfabeta 0,5 0,6 0,5 
4d série incompleta 2,3 0,7 2,0 
4a série completa 4,4 0,9 3,8 

8" série incompleta 6,5 1,5 5,7 
sa série completa 11 .3 2,8 9,9 

2" grau incompleto 7.5 3,6 6,9 
2° grau completo 39,7 40,8 39.9 

Superior tncompleto 5,0 9,2 57 
Superior completo 22,8 39,8 25,6 

Total 1 00 ,O 100.0 1 00,0 
Fante lvl rE/RAIS 2000 

As tabelas 7 A e 7B mostra m que tanto os trabalhadores do sexo mascolino quanto do 

sexo feminino sao altamente escolarizados. Pode-se notar que as mulheres sao relativamente 

ma1s escolarizadas do que os homens. Em 1995, 83,3% das mulheres empregadas no setor 

possuiam segundo grau completo e superior incompleto ou completo, enquanto 53,8% dos 

homens possuiam este mesmo grau de escolaridade. Em 2002 este quadro se mantém, com 

89,8% das mulheres com escolaridade aci ma do segundo grau completo, enquanto os homens 

sao em 67,6%. 

T a bela SA 
Trabalhadores no setor elètrico segundo remuneraçao (em salèrios minimos) por género 
Brasi!, 1995 
(em porcentagem) 

Masculino Feminino Total 

Remunera~ao 

Alé 0,5 0,0 0.0 0,0 
De 0,51 a 1,00 0,2 0,3 0,2 
De1,01a1.50 0,9 0,5 0,8 
De 1,51 a 2.00 2,0 1,0 1,8 
De 2,01 a 3,00 2,5 3,0 2,6 
De 3,01 a 4.00 2,1 3.5 2,3 

De 4.01 a 5 00 2.2 3.4 2.4 
De 5,01 a 7,00 6.5 10,3 7,1 

De 7,01 a 10.00 12 5 14 7 12.8 
De 10.01 a 15,00 20,8 22,3 21 ,O 
De 15.01 a 20,00 14,3 13,6 14,2 

Mais de 20,00 29,3 21,7 28,2 
l no rado 6,7 5,8 6,6 

T o tal 100,0 100.0 100,0 
Fnnl<-· MTE/RAIS 1995 



T ab eia 88 
Traballladores no setor elétrico segundo remuneraçào (em salàrios minimos) por gènero 
Brasil, 2000 
(cm orcentagem) 

Masculino Fominino T o tal 
Remuneraç§o 

Até 0,5 O, 1 O, 1 O, 1 

De 0,51 a 1,00 0,2 0,3 0,2 
De1,01a1,50 0,4 0,6 0,5 
De 1,51 a 2,00 0,7 0,9 0,8 
De 2,01 a 3,00 1 ,7 2,0 1,8 

De 3,01 a 4,00 2,7 4,8 3,0 
De 4,01 a 5,00 3,0 5.4 3,4 
De 5.01 a 7,00 9,1 13,6 9,9 

De 7,01 a 10,00 16,7 18,3 17 ,O 

De 10,01 a 15,00 25,3 24 '1 25,1 
De 15,01 a 20.00 14,4 11 ,3 13,9 

Mais de 20,00 23,8 16,2 22,6 

lgnorado 1 ,8 2,5 1 ,9 

T o tal 100,0 100,0 1 00,0 
Fo~te MTE/RAIS 2000 

As tabelas BA e 88 mostram que tanto a parcela feminina quanto a masculina sao bem 

remuneradas. E m 1995, a remuneraçao feminina e masculina era relativamente equilibrada, j<3 

que as faixas salariais com maior nUmero de trabalhadores, tanto masculinos quanto femininos 

eram as superiores a 15,01 salàrios mìn1mos. Em 2000, apesar de mantido certo equilibrio, 

aumentou a proporçao de mulheres nas faixas intermediàrias de salèrios, mas diminuiu a 

proporçao nas faixas superiores a 15,01 sal<3rios mlnimos, o que também aconteceu com a 

parcela dos trabalhadores masculinos, na qual diminuiu a proporçao de empregados na faixa 

de mais de 20 salèrios mfnimos e aumentou nas faixas intermedièrias de remuneraçao. 

Tabela 9A 
Trabalhadores no setor elélrico segundo remuneraçao (em salilrios minimos) por faixa etéria {em anos) 
Brasil, 1995 
(em porcentagem) 

Faixa el8ria 
10 a 14 15 a 17 18 a 24 25 a 29 30 a 39 40 a 49 50 a 64 65 ou + tgnorado Total 

Ren1uneraçao 
A tè 0.5 3 3 1,1 O, 1 0,0 0,0 0,0 O, 1 0,0 0,0 0,0 

Dr. 0.51 a 1,00 10 o 16.0 04 0,2 0,1 0,1 O, 1 0,4 14.3 0.2 

De 1,01 a 1,50 76.7 50,1 1,2 0,8 0,5 04 0,6 2.2 0,0 0,8 

De 1,51 a 2.00 o o 2,0 2,3 2,6 1.7 1.7 2 1 14 0,0 1 ,8 

De 2.01 a 3.00 0,0 12,6 5,1 2,7 1,9 2,7 3,2 3,8 4,8 2,8 

De 3.01 8 4,00 0,0 5,8 7,8 39 1,9 1,8 2 5 3,8 14.3 2,3 

De 4,01 a 5.00 10.0 2.4 6.2 4.2 2,3 1.7 2.7 4.4 14,3 2.4 
Dc 5.01 a 7.00 0,0 1,3 16.4 12,2 7.9 4.5 7 o 11 ,5 48 7.1 

De 7.01 a 10,00 0.0 2.4 22,6 19,3 14,2 96 12,5 13.9 00 12,8 
De 10.01 a 15,00 0,0 0.4 25.4 27,9 23.4 18,1 17,9 13,5 4.8 21 ,O 
De 15,01 a 20,00 0.0 0.0 6.5 13.1 15,5 14,8 11 ,7 12,1 4.8 14,2 

Mats de 20.00 0,0 0.0 4,0 11,0 25.8 35,8 30,2 23,4 23,8 28,2 

Ignora do 0,0 6,0 2,0 2.2 4,7 8,7 9,5 9,3 14,3 6,6 

Total 100.0 100.0 100,0 100.0 100.0 100,0 100,0 100_0 100.0 100 o 
F()nlv MTE/RAIS 1985 



Tabela 9B 

Trabalhadores no setor elétrico segundo remuneraçao (em salàrios minimos) por faixa etària (em anos) 

Brasil, 2000 

(em porcentagem) 

Faixa Etària 
IO a 14 15 a 17 18 a 24 25 a 29 30 a 39 40 a 49 50 a 64 65 ou + 1gnorado Total 

Remunera~ao 

Alé 0.5 40,0 18,3 O. i O.i 0.0 o.o 0.0 0,0 0.0 O. i 
De 0,51 a 1 .00 60,0 32,4 0.5 0.2 O. i O.i O.i 0,0 0.0 0,2 
De 1,01 a 1,50 0,0 24,8 i,8 0.6 0.3 0.2 0.4 2,2 33.3 0,5 
De 1.51 a 2,00 0,0 7.6 4,8 ii 0,6 0,3 0.5 0,5 00 0,8 
De 2,01 a 3,00 0,0 7.2 6,4 3.4 i ,7 0.7 i.5 6,0 0,0 i ,8 

De 3.01 a 4.00 0,0 62 12,6 64 2,8 1.2 2.3 7,7 33,3 3,0 
De 4,01 a 5,00 0,0 2.4 O, i 6, i 3.4 i.8 3.7 4,9 0,0 3,4 
De 5.01 a 7.00 0,0 07 21,7 14,6 10,7 8.4 9.i 13,2 0,0 9,0 

De 7,01 a 10 oo 0,0 0,0 21,8 23,1 19,1 13,7 142 9,3 0,0 17,0 

De 10.01 a 15,00 0.0 0,0 15,1 29,7 28,3 24,5 18,6 15,9 0,0 25,1 

De 15 01 a 20,00 0.0 0,0 3,6 8,6 15,0 16,3 11,7 7.7 0,0 13,9 

Mais de 20.00 0.0 0,0 i ,5 4,8 16,6 32,5 34,9 29,1 33,3 22.6 
lgnorado 0,0 0,3 i' i i ,3 i ,4 2,3 3,0 3,3 0,0 i ,9 

Total 100,0 100,0 100.0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100.0 

Fonte MTE/RAIS 2000 

As tabelas 9A e 98 mostra m que os trabalhadores mais jovens recebem sal8rios baixos, 

e que os trabalhadores que se encontram na faixa et8.ria de 30 a 64 anos recebem sal8rios 

mais altos. l sto pode estar relacionado ao fato de que os trabalhadores com mais idade podem 

ter mais tempo de trabalho, maior grau de escolaridade e especializaç8.o do que os mais 

jovens, o que contribui para um salàrio maior. Observa-se que em 2000 a concentraçào de 

sal8rios mais altos tende a se dar nas faixas et8rias ainda mais avançadas, j8 que a parcela de 

50 a 64 anos teve um aumento na proporçao de trabalhadores que recebem mais de 20 

salérios minimos de 30,2% para 34,9%, enquanto as faixas de 30 a 39 anos e de 40 a 49 anos 

tiveram diminuiç§o, respectivamente, de 9,2% e 3,3% n a proporçao de trabalhadores que 

recebem mais de 20 salàrios mfnimos. 
Tabela 1 OA 
Trabalhadores no setor elétrico segundo remuneraçào (em salàrios mintmos) por grau de tnstruçao 
Brasil, 1995 
(em porcentagem) 

Grau de lnstru~o 
Analfabeta 4" sene 4" sene 8" sene 8" serie 2° grau 2° grau Superior Su penar Total 

incompleta completa incomeleta com el eta 1ncometeto completo i11comeleto completo 
Remuneraçao 

Até0.5 O, i O. i 0,0 O. i O, i O, i 0,0 0,0 0.0 0.0 
Dc051a1.00 07 0,4 0.3 0,3 0,2 0,0 O. i O. i 0,0 0.2 
De 1.ll1 a 1,50 0,6 1,9 1.3 2.8 i,4 i,O 0,3 O. i O, i 0,8 
De 1_51 a 2.00 i,O 5,5 42 3.i 3,3 1,9 i,2 0.7 0,2 1,8 
De 2.01 a 3,00 2,4 5,7 36 4.i 3,2 3,9 2,2 24 0,8 2.6 
De :3,01 a 4,00 4,; 3,3 2.6 3,8 2,8 3,6 2,i 2.7 0.9 2.3 
De 4.01 a 5,Un 5.5 5.4 3.0 3,6 3.0 3.6 2,i 2,i 0.9 2.4 
De 5.01 a 7,00 20,9 13,3 8,4 10.0 8.2 8.9 7.4 5,8 2.3 7. i 
De 7,01 a 10.00 24,9 19,6 15,0 16.4 15,4 16,9 13.9 12.5 4,5 12,8 

De 10.01 a 15,00 20,7 21,4 22.3 23.5 24.8 26.4 23.7 23.0 10,8 21 ,O 
De 15.01 a 20,00 7.i 99 12,9 12.6 15,0 14,5 16.3 17.6 11,8 14.2 

Ma1s de 20.00 99 8,9 18.7 )6.6 16.6 15,3 24.0 29.4 57.3 28.2 
lgnorado 2.i 4,6 7,5 3,2 6,0 3,0 6,6 3,6 10.4 6,6 

Total 100.0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
~onltl r·:llt:,.RAIS 1995 1(-, 



Tabela 10B 
Trabalhadores no setor elétrico segundo remuneraçào ( em saiBrios minimos) por grau de instruçao 
Brasil 2000 
(e m porcentagem) 

Analfabeta 4" séne 4" série 8° série 8" série 2° grau 2° grau Superior Superior Total 
incompleta completa mcompleta completa incompleto completo tncompleto completo 

Rcmuncraç<io 
Alé 0.5 0,8 0,1 0,1 0,4 O, 1 0,5 0,0 0.0 0,0 0,1 

De0.51 a 1.00 0,4 0,2 0,6 0.5 0.6 0.5 0,1 0,1 0.0 0.2 
De1.01a1,50 0.8 1,9 1,2 1,1 0,9 0,7 0,3 0,4 0.2 0.5 
De 1.51 a 2,00 2.1 2,7 1,6 2.4 1,2 2.3 0,5 0.4 0.1 0.8 
De 2.01 a 3,00 2,3 6,1 6,1 5,3 3,5 2,3 1,2 1 ,O 0,2 1,8 
De 3.01 a 4,00 4,5 10.4 6,4 6,0 4,4 3.7 2,8 3.4 0.9 3.0 
De 4.01 a 5,00 8,9 12,5 7,5 6.2 4,5 4.2 3,1 3.8 1.0 3,4 
Dc 5.01 a 7,00 25,6 19,3 18.4 15,3 14,6 11,6 10.2 11,2 3.1 9.9 
De 7,01 a 10.00 21.2 21.2 21,8 21,2 22.3 21.8 19,9 17,8 6,9 17.0 

De 10.01 a 15,00 17,3 15.3 18,8 22,1 26.1 29,3 30,3 29,0 17,2 25.1 
De 15,01 a 20,00 4,3 3,2 6,9 9.2 11,2 11,5 15.9 15,5 15,2 13.9 

rvtai~ de 20,00 8,7 2,1 7,1 7,6 8,3 9,0 14,5 16,0 53,4 22,6 
l norado 3.1 5,1 3,5 2,7 2,4 2.3 1.4 1,6 1,9 1,9 

Total 100,0 100,0 100,0 100.0 100.0 100.0 100.0 100,0 100,0 100.0 
Fo11l1' ~-llF'RfdS 2000 

As tabelas 10A e 108 mostram que as pessoas que possuem alto grau de escolaridade 

recebem sal8rios maiores, tanto e m 1995 quanto e m 2000. P ode-se notar que aumenta 

significativamente o nUmero de pessoas que recebem mais de 20 sal8rios mlnimos quando se 

chega ao grau de escolaridade superior completo. Em 1995, 57,3% das pessoas que possuiam 

nivei superior completo recebiam mais de 20 salé3rios mfnimos, enquanto em 2000, 53,4% das 

pessoas possuiam nivei de escolaridade superior recebiam mais de 20 salé3rios minimos. 

Tabela 11A 
Trabalhadores do seta- elétrico segundo remuneraçao (em salàrios minimos) por lerrljXJ de perrnanència no serviço (em meses) 
Brastl. 1995 
(em porcentagem) 

Te o de servi 
Até2,9 3,0 a 5,9 6.0a11,9 12,0a 23.9 24,0 a 35,9 36,0 a 59,9 60,0 a 119,9 120 ou + lgnorado Total 

Remuneraç8o 
Até0.5 0.2 0,3 0,2 0.1 0,1 0,1 0,0 0.0 0.0 0,0 

Oe0.51 a 1,00 2.6 12,8 4,1 0.4 0,7 0,2 0,1 0.1 0.0 0,2 
De 1.01 a 1.50 3,3 12,7 8,7 4.1 6,0 0,3 0,6 0.4 0.0 0,8 
De 1.51 a 2,00 3,7 8,4 8,1 1.2 1,9 1 '1 2,0 1.7 0,0 1.8 
De 2.01 a 3,00 8,6 9,7 10,0 4,3 9,5 4,0 1,3 2,5 0,0 2.6 
De 3.01 a 4,00 9,4 78 8,5 8,3 10,1 8,4 1,9 1,6 0,0 2.3 
De 4,01 a 5,00 13.2 10,8 9,7 6,5 7,8 7,1 3,4 1,4 30.0 2,4 
De 5.01 a 7,00 24.6 8,3 11.1 18,9 14,5 18,4 12,0 4,2 10,0 7,1 

De 7.01 a 10,00 13,5 7,5 9,3 28,6 19,5 21,0 18,1 10,1 0,0 12.8 
De 10,01 a 15,00 8,8 10,0 10,8 16,9 11,3 21,1 26,7 19,9 0,0 21 .o 
De15.01 a20.00 3,4 3,6 5,3 4,8 6,6 7,1 12,2 15,9 0,0 14.2 

Mats de 20,00 7,2 7,2 9,3 4,5 7,3 8,8 16,5 34,6 60,0 28,2 
l norado 1,5 0.9 5,0 1,2 4,6 2,4 5.2 7,5 0,0 6,6 

Total 100.0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Fonte MTE/RAlS 100) 



Tabela 118 
Trabalhadores do setor elètr'1co segundo remuneraçèo (em saiSr'1os min'~mos) por tempo de permanéncia no serviço (em meses) 
Brasil, 2000 
(em porcentagem) 

Tem de servi 
Até2,9 3,0 a 5,9 6,0a11,9 12,0a23,9 24,0 a 35.9 36,0 a 59,9 60,0a 119,9 120 ou + lgnorado Total 

Remuneraçao 
Até0.5 0,3 0,1 1,2 O, 1 0,0 0,1 0,0 0,0 0.0 0.1 

De0,51 a 1,00 1,5 0,8 1,2 (],7 0,4 0,2 0,2 0,0 0,0 0,2 
De 1,01 a 1,50 3,5 1 '1 2.1 2,2 1,2 0,4 0,2 0,1 0,0 0,5 
De 1,51 a 2,00 2,8 3,3 3,6 3,0 2,0 0,8 0,6 0,1 0,0 0,8 
De 2,01 a 3,00 5,9 2,5 6,9 4,6 5,6 4,0 3,4 0,4 0,0 1,8 
De 3,01 a 4,00 13,2 5,8 12,9 8,9 7,3 4,8 4,9 0,9 0,0 3,0 
De 4.01 a 5,00 8,7 4,4 8,3 9,3 7,0 6,0 5,7 1.6 0,0 3.4 
De 5,01 a 7,00 13,3 12,3 18,8 19,5 19,6 14,5 16,5 6,4 0,0 9,9 

De 7.01 a 10,00 15,9 20,2 12.8 19,5 24,3 25,7 24,6 14,4 0,0 17,0 
De 10.01 a 15.00 15,7 23,8 13,5 14,0 18,9 26,9 25,1 27,1 28,6 25,1 
De 15,01 a 20,00 5,0 10,5 5,7 5,6 5,2 8,3 8,6 17,3 0,0 13,9 

Mais de 20.00 12.9 14,0 11,4 9.4 6,8 6,3 8,5 29,7 57,1 22,6 
7 7 1' 1' 

As tabelas 11 A e 11 B mostra m que quanto maior o tempo de serviço, ma tar a 

remuneraçao dos trabalhadores. l sto se deve à experiéncia adquirida, às negociaç6es sindicais 

que favorecem o trabalhador com elevado tempo de permanéncia no emprego, entre outros 

fatores. No setor elétrico, hà muitos trabalhadores tém alto tempo de permanéncia no e m prego, 

o que pode ser apontado como uma das justificativas para a alta remuneraçao observada no 

setor. Observa-se que tanto para 1995 quanto para 2000 hà um aumento substancial na 

remuneraçao quando se passa para a faixa de no minimo 10 anos de tempo de serviço. Nesta 

faixa de tempo de serviço, em 1995, 34,6% dos trabalhadores possuiam remuneraçao acima 

de 20 sal3rios minimos, e em 2000, esta proporçao caiu para 29,7%. 

Em suma, os impactos no trabalho decorrentes da privatizaçao do setor elétrico foram 

amplos, em razao de modificaç6es na estrutura organizacional, do processo de terceirizaçao 

acelerada (conforme depoimento de representantes sindicais) e da implementaçao de novas 

tecnologia s. que provocaram o enxugamento muito grande do quadro de funcionàrios do setor. 

Porém. quanto ao perfil dos trabalhadores, nao houve grandes modificaç6es qualitativas. 

A permanència longa no emprego se manteve, o rendimento continuou relativamente alto (em 

comparaçao com outros setores da economia), aumentou discretamente a escolaridade, 

manteve-se a predomina ne'la do sexo masculino e a idade mèdia continuou na faixa dos 40 a 

49 anos, valorizando a experiéncia e a "memOria técnica" dos trabalhadores. 
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Capitulo 3 

Consideraçòes finais 

Antes de tu do, ca be acrescentar que, no fnicio da década atual, um argumento nova fai 

ampiamente utilizado como critica ao processo da privatizaçào do setor elétrico: a crise de 

fornecimento de energia, que levou ao racionamento em 2001. Deve-se ressaltar que o setor 

de geraçao de energia praticamente nao fai privatizado, jè que cerca de 78% do parque 

gerador brasileiro encontram-se ainda nas maos de empresas estatais. O segmento de fato 

privatizado fai o das concessionàrias d1stribuidoras de energia elétrica. 

De acordo com Pires, Giambiagi & Sales (2002), a crise energética teve vimos 

determinantes: i) o esgotamento do modelo estatal, responsàvel pela expansao do setor desde 

os anos 1960; ii) falhas no planejamento da transiçao do modelo estatal para o modelo privado; 

iii) problemas contratuais e regulat6rios; e iv) falta de coordenaçao entre os 6rgaos 

governamentais. O esgotamento do modelo estatal se deu principalmente pela crise fiscal do 

Estado, com o estre1tamento da capacidade de investimento da Uniao nos nfveis necess.:3rios 

para a expansao do sistema, e pela adoç8o de um regime regulatòrio inadequado, que nao 

estimulava a busca de eficiéncia e de baixo custo na geraçao. Portanto, segundo esses 

autores, n8o h è. base para concluir que o processo de privatizaç8o fai o responsavel direto pelo 

racionamento de energia elétrica ocorrido no ano de 2001. 

De qualquer forma, nào h.:3 como negar que o governo federai nào conseguiu 

encaminhar uma soluç§o satisfat6ria para uma crise que j.:3 estava prevista ha muito tempo. Por 

outro lado, a privatizaç§o nao resultou numa modernizaçào expressiva dos serviços prestados 

à comunidade, isto é, nào contribuiu para uma maior cobertura e qualidade no fornecimento de 

energia elétrica. Os preços ao consumidor, por sua vez, subiram consideravelmente, 

especialmente ap6s a desvalorizaç§o do Real. 

Pertanto, a crise do setor elétrico n8o pode ser analisada de uma perspectiva restrita, 

como se fosse um problema conjuntural. Pode-se argumentar que o modelo de privatizaç§o 

adotado j.:3 trazia consigo os elementos que conduziriam à crise, como explicado na lntroduçào, 

e que os problemas de falta de energia poderào retornar no futuro pr6ximo. 

No que diz respeito aos impactos da privatizaçao sobre os trabalhadores do setor 

elétrico, algumas consideraç6es deve m ser retomadas. Desde o periodo anterior à privatizaçao 

até sua conclusào, ou melhor, tornando-se o periodo 1989-1995, nota-se que o volume de 
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emprego no setor teve uma reduçao de cerca de 19,5%. Posteriormente, essa reduçao foi mais 

intensa, alcançando 35% no periodo 1995-2000. No total, pode-se observar que o nùmero de 

trabalhadores no setor sofreu uma diminuiçào de 47% (de 209.378 trabalhadores e m 1989 para 

110.119 trabalhadores e m 2000). E m outras palavras, a privatizaçao provocou um 

enxugamento no pessoal ocupado nessas empresas da orde m de 2:1. 

Esta diminuiçao tào acentuada se refletiu em algumas caracteristicas do perfil dos 

trabalhadores do setor. Observa-se uma variaçao significativa no tempo de permanéncia no 

serviço e na distribuiç§o por faixa de remuneraçao, jè que houve um grande nUmero de 

demiss6es de trabalhadores e terceirizaçao de algumas atividades. Por outro lado, nao se 

modifica ram significativamente as distribuiç6es por género, faixa etS.ria e grau de instruçao. De 

qualquer maneira, o perfil desses trabalhadores continuou sendo murlo superior aos da média 

dos empregados brasileiros, seja e m termos de escolaridade ou rendimento médio. 

---- ··c-c-c----c-~·~-c~--

Remuneraç§o em reais (R$) no més de dezembro dos trabalhadores do setor elétrico 

segundo faixas de tempo de serviço 

Brasi!: 1995-2000 

-
1995 2000 Variaçào% 

Alé 2.9 Meses 1073,22 1648,01 53,6 

De 3,0 a 5,9 Meses 895,27 1829,57 104,4 

'De 6,0 a 11 ,9 Meses 1105,22 1498,28 35,6 

De 12,0 a 23,9 Meses 1128,17 1494,19 32,4 

IDe 24,0 a 35,9 Meses 1119,26 1480,60 32,3 

;De 36,0 a 59,9 Meses 1359,97 1547,78 13,8 
l 

De 60,0 a 119,9 Meses 1745,72 1595,90 -8,6 

120 Meses ou Mais 2490,55 2696,68 8,3 
l 

ITala l 2206,90 2308,06 4,6 

Fonte MTEIRAIS 1995 e 2000 

Nota: Os valores de 1995 estào corrigidos segundo o INPC para dezembro de 2000. 
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No quadro acima, fica clara o impacto do ajuste implementado ap6s a privatizaçao do 

setor elétrico sobre a remuneraçao méd 1a dos trabalhadores. Analisando o rendimento médio 

dos trabalhadores do setor, em 1995 e em 2000, pode-se observar que houve em geral um 

pequeno ganho salarial (cerca de 5%). Contudo, é preciso apontar que os ganhos mais 

expressivos fica ram por conta dos empregados com menos de seis meses, ou seja, aumentou 

o salario inicial médio. Os empregados com mais de dez anos no mesmo estabelecimento 

tiveram um pequeno ganho, da ordem de 8%. Por sua vez, os trabalhadores que tinham tempo 

de serviço entre 5 e 10 anos (aqueles que foram mais afetados pelo enxugamento do quadro 

de pessoal) fora m os ùnicos que tiveram uma reduçilo no poder de compra do salàrio (-9%). 

Os relat6rios consultados indicam, ainda, que em certas areas do setor elétrico houve 

v1sivel modificaçao do perii l do trabalhador e do ambiente de trabalho, uma maior exploraçilo e 

a flexibilizaçao das relaç6es de trabalho em geral, associadas à terceirizaçao e à criaçao de 

cooperativas para os serviços de manutençao, leitura e entrega de conta, assi m como elevaçao 

da jornada de tra ba l ho (Sinergia-CUT, 1999). 

As mudanças ocorridas durante o processo de privatizaçao forçaram os sindicatos a 

defenderem uma "reestruturaçao negociada" (Dieese, 1999). Os sindicatos tèm procurado 

negociar. ao invés de se aterem a reivindicaçéSes de ordem econOmica. Devem ser ressaltados 

acordos entre sindicatos e empresas do setor em que se buscou estabelecer formas de 

proteçao ao emprego e regras para a ocorrència de demiss6es, privilegiando o 

reaproveitamento e a requalificaçao do trabalhador no caso de mudanças tecnol6gicas e 

organizacionais. 

E m 1997, ho uve a criaçao do Sinergia - Sindicato dos T rabalhadores Energéticos do 

Estado de Sao Paulo - para enfrentar os desafios colocados pela privatizaçao, pela 

reestruturaçao das empresas e pelas mudanças na matriz energética. O Sinergia-CUT foi 

criado porque a estrutura sindical corporativa existente no Brasi l nao conseguia responder às 

mudanças que estavam ocorrendo na sociedade. De acordo com a entidade, ficava diffcil a 

organizaçao da Iuta pelos direitos do trabalhador como cidadao, a solidariedade entre as 

categorias e a participaçao dos sindicatos e da Centrai Unica dos Trabalhadores de maneira 

eficiente. Para atingir tais objetivos, pretendeu-se construir o Sindicato Estadual dos 

Energéticos, "uma instituiç§o dos trabalhadores, de massa e democratica" (Sinergia-CUT, 

1999). 

A maior organizaç§o sindical conduziu a uma discussao mais acirrada e permanente em 

torno das relaç6es de trabalho. Em relaçao aos conteUdos das clèusulas negociadas, as 

pnnc1pa1s novidades sao as que dizem respeito a: cooperativas, serviços terceirizados, 



convençao coletiva de trabalho por um periodo maior do que um ano, banco de horas, esca la 

de revezamento, Plano de Demissao Voluntèria e nivei de emprego. As principais quest6es 

sobre as quais as empresas estao investindo para serem retiradas dos acordos coletivos sao: 

adicional sobre as horas extras, periculosidade, anuènio, gratificaçao de fèrias, garantia de 

emprego, plano de assisténcia à saùde e previdéncia. Em contrapartida, estao propondo que 

alguns beneficios sejam incorporados à remuneraçao ou pagos na forma de abano. 

Em suma, diante do processo de privatizaçao e racionalizaçao da organizaçao do 

trabalho no setor elétrico, os trabalhadores fora m forçados a se mobilizarem e a estruturar uma 

açao sindical melhor organizada. 

Finalizando, vale lembrar que nao estava no horizonte desta monografia a discussao de 

todas as quest6es pertinentes relacionadas ao trabalho no setor elétrico. O propOsito centrai fai 

contribuir para o estudo do comportamento do emprego, da renda e do perfil dos trabalhadores 

frente à reestruturaçao do setor elétrico, tornando como referéncia a bibliografia especializada 

e as informaç6es d1sponibilizadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego (RAIS). Espera-se 

que, a parf1r das anèlises apresentadas, tenha-se contribu1do para o d"1agn6stico do que vem 

ocorrendo e para subsidiar um debate mais ampio em torno das relaç6es de trabalho nesse 

setor. 
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